
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2347746 - SP (2023/0120518-3)

RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : ASSOCIACAO BRASILEIRA D'A IGREJA DE JESUS CRISTO 

DOS SANTOS DOS ULTIMOS DIAS
ADVOGADOS : FRANCISCO FERREIRA NETO - SP067564

KAREN FERNANDA GASCKO DE TOLEDO PALMA - 
SP256983

AGRAVADO : MUNICÍPIO DE SÃO BERNARDO DO CAMPO
ADVOGADO : CIBELE MOSNA ESTEVES - SP131507
 

EMENTA

 

PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. EXCEÇÃO DE 
PRÉ-EXECUTIVIDADE. ENTIDADE RELIGIOSA. TAXA DE 
FISCALIZAÇÃO DE FUNCIONAMENTO. BENEFÍCIO 
CONSTITUCIONAL QUE ALCANÇA APENAS IMPOSTOS. ISENÇÃO 
QUE NÃO SE APLICA A FATOS PRETÉRITOS. SÚMULA N. 83 DO 
STJ. DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO. MANUTENÇÃO 
DA DECISÃO RECORRIDA.

I - Na origem, trata-se de exceção de pré-executividade 
objetivando afastamento imediato da cobrança da taxa de fiscalização de 
funcionamento, haja vista que se aplica às entidades religiosas a não 
incidência do débito. Na sentença, acolheu-se a exceção de pré-
executividade. No Tribunal a quo, a sentença foi reformada para dar 
seguimento à execução fiscal.

II - Agravo interno interposto contra decisão que não conheceu 
do recurso especial.

III - A competência do Superior Tribunal de Justiça, na via do 
recurso especial, encontra-se vinculada à interpretação e à uniformização do 
direito infraconstitucional federal. A questão controvertida nos autos foi 
solucionada pelo Tribunal de origem com fundamento na Lei municipal de 
São Bernardo do Campo n. 6.593/17. Logo, torna-se inviável, em recurso 
especial, o exame da matéria nele inserida, diante da incidência, por 
analogia, do enunciado n. 280 da Súmula do STF. Nesse sentido: AgInt no 
AREsp n. 1.304.409/DF, relator Ministro Mauro Campbell Marques, 
Segunda Turma, julgado em 31/8/2020, DJe 4/9/2020; AgInt no REsp n. 
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1.184.981/SP, relator Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, julgado em 
22/6/2020, DJe 30/6/2020; EDcl no AgInt no AREsp n. 1.506.044/SP, 
relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 24/8/2020, 
DJe 9/9/2020.

IV - No caso concreto, o entendimento do Tribunal a quo está 
em consonância com a jurisprudência do STJ, no sentido de que a outorga 
do benefício de isenção ou exclusão tributária deve ser interpretada de 
forma restritiva e literal. (REsp n. 2.101.487, Ministra Regina Helena Costa, 
DJe de 6/10/2023. EDcl no AgRg no REsp n. 957.455/RS, relator Ministro 
Luiz Fux, Primeira Turma, julgado em 18/5/2010, DJe 9/6/2010; REsp n. 
1.187.832/RJ,, relator Ministro Castro Meira, Segunda Turma, julgado em 
6/5/2010, DJe 17/5/2010; REsp n. 1.035.266/PR, relatora Ministra Eliana 
Calmon, Segunda Turma, julgado em 21/5/2009, DJe 4/6/2009; AR n. 
4.071/CE, relator Ministro Teori Albino Zavascki, Primeira Seção, julgado 
em 22/4/2009, DJe 18/5/2009; REsp n. 1.007.031/RS, relator Ministro 
Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 12/2/2008, DJe 4/3/2009; 
REsp n. 819.747/CE, relator Ministro João Otávio de Noronha, Segunda 
Turma, julgado em 27/6/2006, DJ 4/8/2006)

V - Aplica-se, à espécie, o enunciado da Súmula n. 83/STJ. 
Ressalte-se que o teor do referido enunciado aplica-se, inclusive, aos 
recursos especiais interpostos com fundamento na alínea a do permissivo 
constitucional.

VI - Agravo interno improvido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 21/11/2023 a 27/11/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Assusete 
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Assusete Magalhães.
 
                    Brasília, 27 de novembro de 2023.

 

Ministro Francisco Falcão 
Relator

Documento eletrônico VDA39294199 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Francisco Falcão   Assinado em: 28/11/2023 13:37:32
Código de Controle do Documento: ec54fab2-6c51-4549-b270-c6039bead4e5



AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2347746 - SP (2023/0120518-3)
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AGRAVANTE : ASSOCIACAO BRASILEIRA D'A IGREJA DE JESUS CRISTO 

DOS SANTOS DOS ULTIMOS DIAS
ADVOGADOS : FRANCISCO FERREIRA NETO - SP067564

KAREN FERNANDA GASCKO DE TOLEDO PALMA - 
SP256983

AGRAVADO : MUNICÍPIO DE SÃO BERNARDO DO CAMPO
ADVOGADO : CIBELE MOSNA ESTEVES - SP131507
 

EMENTA

 

PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. EXCEÇÃO DE 
PRÉ-EXECUTIVIDADE. ENTIDADE RELIGIOSA. TAXA DE 
FISCALIZAÇÃO DE FUNCIONAMENTO. BENEFÍCIO 
CONSTITUCIONAL QUE ALCANÇA APENAS IMPOSTOS. ISENÇÃO 
QUE NÃO SE APLICA A FATOS PRETÉRITOS. SÚMULA N. 83 DO 
STJ. DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO. MANUTENÇÃO 
DA DECISÃO RECORRIDA.

I - Na origem, trata-se de exceção de pré-executividade 
objetivando afastamento imediato da cobrança da taxa de fiscalização de 
funcionamento, haja vista que se aplica às entidades religiosas a não 
incidência do débito. Na sentença, acolheu-se a exceção de pré-
executividade. No Tribunal a quo, a sentença foi reformada para dar 
seguimento à execução fiscal.

II - Agravo interno interposto contra decisão que não conheceu 
do recurso especial.

III - A competência do Superior Tribunal de Justiça, na via do 
recurso especial, encontra-se vinculada à interpretação e à uniformização do 
direito infraconstitucional federal. A questão controvertida nos autos foi 
solucionada pelo Tribunal de origem com fundamento na Lei municipal de 
São Bernardo do Campo n. 6.593/17. Logo, torna-se inviável, em recurso 
especial, o exame da matéria nele inserida, diante da incidência, por 
analogia, do enunciado n. 280 da Súmula do STF. Nesse sentido: AgInt no 
AREsp n. 1.304.409/DF, relator Ministro Mauro Campbell Marques, 
Segunda Turma, julgado em 31/8/2020, DJe 4/9/2020; AgInt no REsp n. 

Documento eletrônico VDA39041726 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Francisco Falcão   Assinado em: 06/11/2023 16:24:25
Código de Controle do Documento: d884578d-c4d7-41b7-a4d2-8ec9250c505d



1.184.981/SP, relator Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, julgado em 
22/6/2020, DJe 30/6/2020; EDcl no AgInt no AREsp n. 1.506.044/SP, 
relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 24/8/2020, 
DJe 9/9/2020.

IV - No caso concreto, o entendimento do Tribunal a quo está 
em consonância com a jurisprudência do STJ, no sentido de que a outorga 
do benefício de isenção ou exclusão tributária deve ser interpretada de 
forma restritiva e literal. (REsp n. 2.101.487, Ministra Regina Helena Costa, 
DJe de 6/10/2023. EDcl no AgRg no REsp n. 957.455/RS, relator Ministro 
Luiz Fux, Primeira Turma, julgado em 18/5/2010, DJe 9/6/2010; REsp n. 
1.187.832/RJ,, relator Ministro Castro Meira, Segunda Turma, julgado em 
6/5/2010, DJe 17/5/2010; REsp n. 1.035.266/PR, relatora Ministra Eliana 
Calmon, Segunda Turma, julgado em 21/5/2009, DJe 4/6/2009; AR n. 
4.071/CE, relator Ministro Teori Albino Zavascki, Primeira Seção, julgado 
em 22/4/2009, DJe 18/5/2009; REsp n. 1.007.031/RS, relator Ministro 
Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 12/2/2008, DJe 4/3/2009; 
REsp n. 819.747/CE, relator Ministro João Otávio de Noronha, Segunda 
Turma, julgado em 27/6/2006, DJ 4/8/2006)

V - Aplica-se, à espécie, o enunciado da Súmula n. 83/STJ. 
Ressalte-se que o teor do referido enunciado aplica-se, inclusive, aos 
recursos especiais interpostos com fundamento na alínea a do permissivo 
constitucional.

VI - Agravo interno improvido.

 
 

RELATÓRIO

 

Na origem trata-se de exceção de pré-executividade objetivando afastamento 

imediato da cobrança da taxa de fiscalização de funcionamento, haja vista que se aplica 

às entidades religiosas a não incidência do débito. Na sentença, acolheu-se a exceção de 

pré-executividade. No Tribunal a quo, a sentença foi reformada para dar seguimento da 

execução fiscal.

Trata-se de agravo interno interposto contra decisão que não conheceu do 

recurso especial. 

A decisão recorrida tem o seguinte dispositivo: "Ante o exposto, nos termos do 
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art. 253, parágrafo único, II, a, do Regimento Interno do STJ, conheço do agravo 

relativamente à matéria que não se enquadra em tema repetitivo, e não conheço do 

recurso especial."

No agravo interno, a parte recorrente traz, resumidamente, os seguintes 

argumentos:

 
Nos casos de retroatividade de norma isentiva, este C. Superior Tribunal (REsp 

1942835-RJ, julgado em 05/08/2021 pelo D. Ministro Gurgel de Faria), entendeu que 
embora a Súmula 7 do STJ impeça o reexame de matéria fática, a referida Súmula não 
impede a intervenção desta Corte, quando há errônea valoração jurídica de fatos 
incontroversos nos autos e delineados no acórdão do Tribunal de origem.

No v. acórdão que deu provimento à Apelação fazendária, constou que a lei isentiva 
passou a produzir efeitos sobre as taxas incidentes a partir de 1°. de janeiro de 2018 e que 
eram pretéritos os fatos geradores ali tratados, sendo estes de 2017.

Ou seja, não se trata de julgar o conteúdo de uma norma municipal, muito menos de 
apreciar matéria fático-probatória, o que se pretende é que seja julgado é se a norma isenta 
templos ao pagamento da taxa de licença e localização e funcionamento, abarca fatos 
pretéritos à sua vigência.

Desta forma, pretende que seja definido o alcance da norma isentiva: esta retroage, ou 
não? 

[...]
Considerando que a Agravante (Associação Brasileira d’a Igreja dos Santos dos 

Últimos Dias), já era um templo na data dos fatos geradores, ou seja, reunia os pressupostos 
legais para o reconhecimento da isenção, requer que seja entendida pela retroatividade da 
norma.

[...]
Ante o exposto, requer que seja reformada a r. decisão monocrática, sendo conhecido 

o Recurso por não se aplicar a Súmula 7/STJ e nem a 280/STF e que este seja provido, para 
permitir a retroatividade da norma isentiva a fatos pretéritos, com a condenação da 
Agravada ao ônus sucumbencial.

 
 

É o relatório.

 

 

VOTO

 

O agravo interno não merece provimento.

A competência do Superior Tribunal de Justiça, na via do recurso especial, 

encontra-se vinculada à interpretação e à uniformização do direito infraconstitucional 
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federal.

O acórdão, objeto do recurso especial, fundamentou-se nos seguintes 

elementos:

 
A entidade religiosa invocou também isenção, forte na Lei Municipal 6.593/17. No 

entanto, basta cotejar mês e ano da promulgação da suposta lei isentiva (setembro de 2017) 
e vencimentos da taxa (março a junho/2017 fls. 2/9, CDA's) para concluir que nem mesmo 
em tese haveria lugar para exclusão do crédito tributário.

Lei local instituidora de exclusão do crédito tributário (= isenção) não retroage (v. rol 
do art. 106/CTN). 

 
 

Verifica-se, assim, que a questão controvertida nos autos foi solucionada pelo 

Tribunal de origem, com fundamento na Lei municipal de São Bernardo do Campo n. 

6.593/17. Logo, torna-se inviável, em recurso especial, o exame da matéria nele inserida, 

diante da incidência, por analogia, do enunciado n. 280 da Súmula do STF, que dispõe: 

"Por ofensa a direito local não cabe recurso extraordinário." Nesse sentido: AgInt no 

AREsp n. 1.304.409/DF, relator Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, 

julgado em 31/8/2020, DJe 4/9/2020; AgInt no REsp n. 1.184.981/SP, relator Ministro 

Og Fernandes, Segunda Turma, julgado em 22/6/2020, DJe 30/6/2020; EDcl no AgInt no 

AREsp n. 1.506.044/SP, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 

24/8/2020, DJe 9/9/2020.

Ademais, no caso concreto, o entendimento do Tribunal a quo está em 

consonância com a jurisprudência do STJ, no sentido de que a outorga do benefício de 

isenção ou exclusão tributária deve ser interpretada de forma restritiva e literal. (REsp n. 

2.101.487, Ministra Regina Helena Costa, DJe de 6/10/2023. EDcl no AgRg no REsp n. 

957.455/RS, relator Ministro Luiz Fux, Primeira Turma, julgado em 18/5/2010, DJe 

9/6/2010; REsp n. 1.187.832/RJ, relator Ministro Castro Meira, Segunda Turma, julgado 

em 6/5/2010, DJe 17/5/2010; REsp n. 1.035.266/PR, relatora Ministra Eliana Calmon, 
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Segunda Turma, julgado em 21/5/2009, DJe 4/6/2009; AR n. 4.071/CE, relator Ministro 

Teori Albino Zavascki, Primeira Seção, julgado em 22/4/2009, DJe 18/5/2009; REsp n. 

1.007.031/RS, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 

12/2/2008, DJe 4/3/2009; REsp n. 819.747/CE, relator Ministro João Otávio de Noronha, 

Segunda Turma, julgado em 27/6/2006, DJ 4/8/2006).

Dessa forma, aplica-se, à espécie, o enunciado da Súmula n. 83/STJ: "Não se 

conhece do recurso especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou 

no mesmo sentido da decisão recorrida." Ressalte-se que o teor do referido enunciado 

aplica-se, inclusive, aos recursos especiais interpostos com fundamento na alínea a do 

permissivo constitucional.

Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, nego 

provimento ao agravo interno.

É o voto. 
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AREsp 2.347.746 / SP
Número Registro: 2023/0120518-3 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
15153167220198260564 20220000284044

Sessão Virtual de 21/11/2023 a 27/11/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

 Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ASSOCIACAO BRASILEIRA D'A IGREJA DE JESUS CRISTO DOS SANTOS DOS 
ULTIMOS DIAS

ADVOGADOS : FRANCISCO FERREIRA NETO - SP067564
KAREN FERNANDA GASCKO DE TOLEDO PALMA - SP256983

AGRAVADO : MUNICÍPIO DE SÃO BERNARDO DO CAMPO
PROCURADOR : CIBELE MOSNA ESTEVES - SP131507

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - TAXAS - MUNICIPAIS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ASSOCIACAO BRASILEIRA D'A IGREJA DE JESUS CRISTO DOS SANTOS DOS 
ULTIMOS DIAS

ADVOGADOS : FRANCISCO FERREIRA NETO - SP067564
KAREN FERNANDA GASCKO DE TOLEDO PALMA - SP256983

AGRAVADO : MUNICÍPIO DE SÃO BERNARDO DO CAMPO
ADVOGADO : CIBELE MOSNA ESTEVES - SP131507

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 21/11/2023 a 27/11
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Assusete Magalhães.
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Brasília, 28 de novembro de 2023
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